
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2240784 - PB (2025/0122093-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : ROBERTO MIZUKI - PI006457B

PABLO DAYAN TARGINO BRAGA - PB012034
AGRAVADO : STERFFANNY RAMALHO VENTURA
AGRAVADO : JOSENILDA RAMALHO BATISTA
ADVOGADOS : ANA MARIA MONTE ANDRADE DE MORAIS - PB009665

MARCUS JOSÉ MAIA PADILHA - PB007653

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO  E  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  07/STJ.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso Especial, em razão da
ausência de cotejo analítico apto a demonstrar a identidade fático-jurídica e conclusões
discrepantes,  bem  como  da  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ,  que  também  obsta  o
conhecimento pela alínea c do  art.  105, III,  da Constituição da República quando a
verificação da similitude fática exige reexame de provas.
II – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
III – Rever a conclusão alcançada pela origem, com o objetivo de acolher a pretensão
recursal  para  revisar  o quantum indenizatório,  à  míngua  de  demonstração  de
irrisoriedade ou exorbitância do valor fixado, demandaria necessário revolvimento de
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na
Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial”.
IV  –  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,

acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em

Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao

recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO  E  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
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DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso Especial, em razão da
ausência de cotejo analítico apto a demonstrar a identidade fático-jurídica e conclusões
discrepantes,  bem  como  da  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ,  que  também  obsta  o
conhecimento pela alínea c do  art.  105, III,  da Constituição da República quando a
verificação da similitude fática exige reexame de provas.
II – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
III – Rever a conclusão alcançada pela origem, com o objetivo de acolher a pretensão
recursal  para  revisar  o quantum indenizatório,  à  míngua  de  demonstração  de
irrisoriedade ou exorbitância do valor fixado, demandaria necessário revolvimento de
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na
Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial”.
IV  –  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do

Recurso Especial, fundamentada na ausência de cotejo analítico apto a demonstrar a

identidade fático-jurídica e as conclusões discrepantes e incidência da Súmula n. 7 do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  também  obsta  o  conhecimento  pela  alínea c do

art. 105, inciso III, da Constituição da República quando a verificação da similitude fática

demandaria reexame de prova  (fls. 223/226e).

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o Recurso Especial realizou cotejo

suficiente  e  que  não  incide  a  Súmula  n.  7  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (fls.

232/237e).

Por  fim,  requer  o  provimento  do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidões de fls. 243e; 244e). 

É o relatório.  

VOTO

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado pelo colegiado” (cf. REsp n. 2.148.059/MA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,

j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Não assiste razão ao Agravante.

O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea

c do permissivo constitucional,  porquanto a  parte  recorrente  deixou de proceder  ao

cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de demonstrar a identidade de

situações fático-jurídicas e a adoção de conclusões discrepantes. 

Com efeito, nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e

255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, deve o Recorrente transcrever os

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos

casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Ressalte-se,  ainda,  que  os  acórdãos  paradigmas  colacionados  sequer

guardam identidade fática com o caso concreto,  o que reforça a impossibilidade de

conhecimento do dissídio jurisprudencial. 

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO.
RESPONSABILIDADE CIVIL  DO ESTADO.  ACIDENTE DE TRABALHO.
AGENTE   PENITENCIÁRIO   BALEADO.   PARAPLEGIA.   INDENIZAÇÃO
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POR DANOS MORAIS E DANOS ESTÉTICOS. VALOR INDENIZATÓRIO.
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO JULGADO A QUO.  CONTEÚDO
FÁTICO-PROBATÓRIO   DOS   AUTOS.   REEXAME.   IMPOSSIBILIDADE.
ÓBICE   DA   SÚMULA  7/STJ.   DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL.
DEMONSTRAÇÃO ADEQUADA. NECESSIDADE.
1.  O recurso especial  não pode ser  conhecido no tocante à  alínea c  do
permissivo  constitucional,  porque  o  dissídio  jurisprudencial  não  foi
demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º,
do RISTJ. Isso porque a parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo
analítico  entre  os  julgados,  deixando  de  evidenciar  o  ponto  em  que  os
acórdãos  confrontados,  diante  da  mesma  base  fática,  teriam  adotado  a
alegada solução jurídica diversa.
Note-se que a mera transcrição de ementas de arestos não satisfaz essa
exigência.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.485.481/SP,  Relator  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, j. em 12.8.2024, DJe de 15.8.2024 – destaques meus).

PROCESSUAL   CIVIL.   NA   ORIGEM   TRATA-SE   DE   TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO   DE   TERCEIROS.   SALARIO-EDUCAÇAO   (FNDE).
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONCEITO
AMPLO   DE   EMPRESA.   NESTA   CORTE   NÃO   SE   CONHECEU   DO
RECURSO.   AGRAVO   INTERNO.   ANÁLISE   DAS   ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO
RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
[...]
V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição
de  acórdãos  tidos  por  discordantes,  a  realização  do  cotejo  analítico  do
dissídio  jurisprudencial  invocado,  com  a  necessária  demonstração  de
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim
como a  presença  de  soluções  jurídicas  diversas  para  a  situação,  sendo
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no
AREsp n.  1.109.608/SP,  relator  Ministro  Og Fernandes,  Segunda Turma,
julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.626.433/SP, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, j. em 07.10.2024, DJe de 09.10.2024 – destaque meu).

Além  disso,  ainda  que  superando  tal  óbice,  o  recurso  igualmente  não

comportaria conhecimento, ante a incidência da Súmula n. 7 desta Corte, porquanto,

para  a  comprovação  da  similitude  fática  entre  os  julgados  confrontados,  faz-se

necessário o reexame de fatos e provas. 

Na mesma esteira, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO.   EXECUÇÃO   FISCAL.   PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.   IPTU.   USO   DO   IMÓVEL.   INVIABILIDADE   NÃO
COMPROVADA.   HIGIDEZ   DO   TÍTULO   EXECUTIVO.   REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA   N.  7/STJ.   INCIDÊNCIA.   AUSÊNCIA   DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 472 DO CPC E 113, § 1º, DO CTN.
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INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  211/STJ.  DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA   DE   SIMILITUDE   FÁTICA.   ANÁLISE   PREJUDICADA.
ARGUMENTOS   INSUFICIENTES   PARA   DESCONSTITUIR   A   DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  ART. 1.021,  § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...] 
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da impede Súmula n. 7/STJ
o  exame  do  dissídio  jurisprudencial  quando,  para  a  comprovação  da
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de
fatos e provas. 
[...] 
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.139.482/SP, de minha Relatoria, PRIMEIRA TURMA, j.
em 02.9.2024, DJe de 05.9.2024 – destaque meu). 

DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489,  §1º,   I  AO IV,  E
1.022, I E II, DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  AÇÃO REGRESSIVA DO  ART.  120  DA LEI  8.213/1991.
ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE CIVIL. NORMAS DE
SEGURANÇA   DO   TRABALHO.   NEGLIGÊNCIA   DA   EMPRESA
EMPREGADORA. DEVER DE RESSARCIMENTO AO INSS. ALTERAÇÃO
DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO.  REEXAME DE FATOS E
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO   COMPROVADO.   AUSÊNCIA   DE   SIMILITUDE   FÁTICA.
INSURGÊNCIA   CONTRA   A   MAJORAÇÃO   DOS   HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO DO ARTIGO
DE LEI FEDERAL APONTADO COMO VIOLADO. SÚMULA N.  284/STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...] 
3.  "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência
da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela
alínea  c  do  permissivo  constitucional,  uma  vez  que  falta  identidade
fática  entre  os  paradigmas  apresentados  e  o  acórdão  recorrido". (AgInt
no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de
22/5/2019.)
[...] 
5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.467.155/SP,  Relator  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  j.  em  02.9.2024,  DJe  de  04.9.2024  –
destaque meu).

Registre-se, outrossim, que a jurisprudência desta Corte também preceitua

que  a  alteração  do quantum indenizatório  somente  se  admite  em  situações

excepcionais,  quando  a  quantia  fixada  se  revelar  manifestamente  irrisória  ou

exorbitante, sob pena de incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ (cf. AgInt no REsp

n.  2.164.206/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, j.  1/9/2025,

DJE  4/9/2025; e AgInt  no AREsp n.  2.504.654/SP, Rel.  Min.  FRANCISCO FALCÃO,

SEGUNDA TURMA, j. 24/6/2024, DJe 26/6/2024).

À vista disso, não se mostra possível a revisão do valor da indenização. O

Tribunal de origem, ao fixá-lo em R$ 10 mil (dez mil reais), observou os princípios da

proporcionalidade e da razoabilidade, levando em conta as circunstâncias específicas

do  processo.  O  montante  estabelecido  revela-se,  portanto,  adequado  às
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particularidades  do  caso,  sem  evidenciar  excesso  ou  insuficiência  que  justifique  a

excepcional intervenção desta Corte Superior.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do

recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro

Jorge Mussi,  j.  13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  1.311.383/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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